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			Prefácio


			Este livro nasce do encontro entre experiência e reflexão de dois anos sabáticos. Não se trata apenas de um registro de fatos, tampouco de um exercício acadêmico distante da realidade. É, antes, o resultado de uma trajetória vivida nos espaços onde decisões estratégicas são pensadas, planejadas e, muitas vezes, testadas sob pressão. Ao longo de décadas de serviço, o autor aprendeu que compreender o mundo exige mais do que observar acontecimentos. Exige método, discernimento e, sobretudo, responsabilidade intelectual.


			As páginas que se seguem foram escritas a partir dessa convicção. Aqui, o leitor encontrará análises que dialogam com a geopolítica, a estratégia, a segurança e o poder, mas também com a dimensão humana que permeia todas essas esferas. Cada reflexão carrega a marca de quem transitou por unidades operacionais, estados-maiores, seções de inteligência e ambientes acadêmicos, sempre guiado pela busca de entendimento profundo dos fenômenos contemporâneos.


			Este não é um livro de respostas fáceis. Pelo contrário, convida à dúvida qualificada, ao pensamento crítico e ao afastamento das narrativas simplificadoras. Em um mundo marcado por polarizações, ruídos informacionais e decisões cada vez mais complexas, o autor propõe uma leitura que privilegia o contexto, a história e a correlação de forças, sem perder de vista valores como liderança, responsabilidade, disciplina e serviço.


			Ao compartilhar reflexões que já foram debatidas e amadurecidas junto a leitores atentos, este livro assume também um compromisso com o diálogo. Ele se dirige tanto ao especialista quanto ao leitor interessado em compreender as dinâmicas que moldam o cenário internacional e seus reflexos no Brasil. Não há aqui a pretensão de esgotar temas, mas de oferecer chaves de leitura que auxiliem na interpretação do presente e na preparação para o futuro.


			Que esta obra seja lida como um convite a pensar com profundidade, a discordar com respeito e a reconhecer que estratégia, no fim, é também um exercício de sabedoria aplicada. Se ao final da leitura o leitor enxergar o mundo com mais clareza, ainda que com mais perguntas, este livro terá cumprido seu propósito.
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Brasil, o País do Futuro


			Entre a Utopia e a Autossabotagem


			Recentemente, assisti a um vídeo postado num grupo de WhatsApp de amigos, em que o narrador após realizar uma análise simplificada da atual situação do Brasil, concluiu com a seguinte ideia síntese: “Brasil, o País que pune o sucesso e premia o fracasso”. A partir dessa ideia síntese, tomei a decisão de escrever e compartilhar minhas reflexões analíticas, na forma deste artigo.


			O Brasil contemporâneo vive um paradoxo perverso: enquanto sucessivas gestões governamentais insistem em estrangular a produtividade com uma carga tributária asfixiante, o Estado amplia programas de transferência de renda como única resposta à desigualdade. O resultado é um ciclo de estagnação econômica, fuga de talentos e capital e a perpetuação de uma máquina pública corroída pela corrupção. Sob o mote de “justiça social”, o País tornou-se um terreno hostil ao empreendedorismo, premiando a ineficiência e penalizando quem ousa prosperar.


			A Política econômica brasileira visa apenas a tributação predatória e caracteriza-se pela ausência de visão. O atual governo tem potencializado um sistema tributário caótico e por inépcia ideológica tem aprofundado esse sistema tributário a níveis nunca antes visto na história desse País, onde empresas e a população economicamente ativa arcam com uma carga tributária que atingiu em 2024 os 32,32% do Produto Interno Bruto (PIB)1, o maior patamar desde 2 010, uma das maiores cargas tributárias do mundo. O aumento dos gastos públicos é uma das principais causas para o aumento dessa carga tributária brasileira.


			Enquanto países vizinhos como o Chile simplificam regimes fiscais para atrair investimentos, o Brasil mantém uma teia de tributos que consome 1.500 horas anuais de empresas para cumprir obrigações fiscais (Relatório Doing Business do Banco Mundial, 2023)2. A reforma tributária aprovada pelo Congresso Nacional em 2023 e sua regulamentação sancionada em 2025, embora necessária, de certa modo foi distorcida ideologicamente e focou mais na arrecadação como forma de redistribuição de recursos do que em estimular a geração de riqueza e incentivo aos investimentos, além disso, pode-se apontar notórios exageros tributários adotados como no novo Imposto sobre Valor Agregado (IVA). O IVA brasileiro será o maior do mundo com 28%, superando países como a Dinamarca e Suécia, onde a elevada carga tributária justifica-se pelo retorno modelo em serviços públicos de qualidade, o que não ocorre no Brasil, sobretudo nos tempos atuais.


			Enquanto isso, programas sociais são ampliados sem contrapartidas produtivas, criando uma dependência estatal que desincentiva a autonomia econômica das famílias. No terceiro Governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2023–presente), foram implementados ou retomados 75 programas sociais, com foco no combate à pobreza, fome, desigualdades e desenvolvimento sustentável. O gasto social em 2023 foi 5 vezes maior que em 2022, com aumento de 80,4% no Bolsa Família e foram investidos cerca de R$ 1,5 trilhão em transferências constitucionais e programas sociais em 20233.


			Essa escolha de rumo tem trazido algumas consequências duras, que serão difíceis de se corrigir em curto ou médio prazo, o que poderá tornar extremamente duro o desempenho dos próximos governos, devido a fatores tais como:


			A Desvalorização da Moeda: Crise de Confiança e Inflação Estrutural


			O real enfrenta desvalorização crônica, perdendo 20% ante o dólar em 2023, reflexo da insegurança jurídica e da falta de credibilidade nas políticas fiscais. A inflação, embora contida artificialmente por subsídios, mantém-se acima de 5% ao ano, corroendo o poder de compra da classe média. O Banco Central, pressionado por discursos que criminalizam o lucro, vê-se encurralado entre o controle monetário e as demandas por gastos públicos imediatistas. O resultado é um cenário onde poupança e investimento tornam-se apostas arriscadas.


			A Corrupção Sistêmica: O Câncer que Drena Recursos


			A promessa de “reconstruir o país” esbarra em escândalos recorrentes, o último no ministério das comunicações. Em 2023, o Brasil caiu para a 94ª posição no Índice de Percepção da Corrupção (Transparência Internacional)4, com denúncias de superfaturamento em obras públicas e tráfico de influência. A cultura da impunidade persiste: embora a Lava Jato tenha exposto esquemas bilionários, a politização do Judiciário e a flexibilização de mecanismos de controle sugerem que o combate à corrupção não é prioridade. O custo é claro: bilhões de reais são perdidos anualmente com desvios, recursos que poderiam impulsionar educação e infraestrutura.


			O Êxodo de Ricos e Talentos: A Fuga para Sobreviver


			Diante de um ambiente hostil, 34 mil milionários deixaram o Brasil entre 2018 e 2023 (Relatório da Henley & Partners)5, levando consigo investimentos e expertise. Profissionais qualificados seguem o mesmo caminho, pesquisadores brasileiros no exterior citam a falta de incentivo à ciência como motivo para não retornar, o País agora exporta cérebros por incapacidade de reter criatividade e capital6.


			É nesse contexto que faço minha conclusão, destacando que de fato o Brasil vive entre a utopia e a autossabotagem. Como bem pontuou o ator do vídeo que citei no início dessa análise, o Brasil atual opera na lógica perversa de punir quem gera riqueza e subsidiar quem (por falha do próprio sistema) não consegue emancipação econômica. A insistência em tributar a produtividade, aliada à leniência com a corrupção e à miopia no gasto público, condena o país a um modelo assistencialista insustentável. Para reverter esse quadro, torna-se urgente simplificar impostos, desburocratizar a economia, combater a corrupção com transparência e criar políticas que valorizem o mérito. Enquanto o sucesso for tratado como pecado e o fracasso como virtude, o Brasil seguirá sendo um gigante deitado em berço esplêndido — mas cada vez mais pobre e mais distante do futuro prometido.


			Campinas, SP, 12 de abril de 2025.


			Krístian Carlos Silva Amazonas


			


			

				

						1  Boletim do Tesouro Nacional, publicado em março de 2025, que detalha o aumento da carga tributária bruta do Governo Geral (federal, estadual e municipal) para 32,32% do PIB em 2024, com base em metodologia revisada do FMI.



						2  Ver em: MORATTO, Juliana. Por que o Brasil é um dos países onde as empresas mais gastam tempo com obrigações acessórias? Contábeis, 29 jan. 2025. Disponível em: https://www.contabeis.com.br/noticias/69103/brasil-e-o-pais-onde-empresas-mais-gastam-tempo-com-obrigacoes-acessorias/. Acesso em: 22 jan. 2026.



						3  Para aprofundar os dados, consultar os relatórios do Ministério do Desenvolvimento Social disponível em: https://www.gov.br/mds.



						4  Relatório da Transparência Internacional divulgado em janeiro de 2023, que posicionou o Brasil em 94º lugar entre 180 países no IPC de 2022, com 38 pontos em uma escala de 0 (corrupto) a 100 (íntegro). Em 2023, o país manteve a mesma posição e nota.



						
5  Acessar: FREITAS, Clayton. Brasil: ao menos 800 milionários devem mudar para outros países, indica estudo. Estadão, 24 jun. 2024. Disponível em: https://www.estadao.com.br/economia/brasil-800-milionarios-emigrar-outros-paises-estados-unidos-eua-portugal-rankings-mais-milionarios-estudo-henley-partners-nprei/#:~:text=Import%C3%A2ncia,vezes%20as%20primeiras%20a%20sair. Acesso em: 22 jan. 2026.

Ou: MIGRAÇÃO de milionários: Brasil entre os países com maior êxodo de ricos em 2024. Revista Poder, 28 out. 2024. Disponível em: https://revistapoder.com.br/2024/10/28/migracao-de-milionarios-brasil-entre-os-paises-com-maior-exodo-de-ricos-em-2024/. Acesso em: 22 jan. 2026.




						6  Acessar: FARIA, Ana Elisa. As consequências de não valorizar a carreira científica. Gama Revista, 28 abr. 2024. Disponível em: https://gamarevista.uol.com.br/semana/qual-o-futuro-da-ciencia/as-consequencias-de-nao-valorizar-a-carreira-cientifica/. Acesso em: 22 jan. 2026.
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O Quarto Poder em Crise


			Overton, Viés Ideológico e a Busca pela Verdade no Jornalismo


			A clássica narrativa do filme O Quarto Poder (cujo título original é Mad City, de 1977) antecipou um dilema que hoje permeia o cerne do jornalismo: a tensão entre o dever de informar e a tentação de manipular. A obra, que retrata a transformação de um incidente banal em espetáculo midiático, ecoa na atualidade, onde a Janela de Overton e o viés ideológico desafiam o compromisso com a verdade.


			A Janela de Overton e a Manipulação do Discurso


			A melhor maneira de sintetizar o conceito de Janela de Overton é apresentá-lo como um mecanismo dinâmico de influência social, onde a aceitação de ideias depende de estratégias graduais e da atuação de formadores de opinião. Seu poder está em mostrar como tabus, antes inaceitáveis, podem ser normalizados — para o bem (direitos civis) ou para o mal (autoritarismo) —, dependendo dos valores e intenções dos grupos envolvidos.


			Esse conceito foi cunhado pelo cientista político norte-americano Joseph Paul Overton (4 Jan 1960 a 30 Jun 2003) e tem definido o espectro de ideias aceitáveis no debate público. Quando o jornalismo abraça agendas ideológicas, corre o risco de ampliar ou deslocar essa janela, normalizando extremos e alterando a percepção coletiva. Um exemplo flagrante é a cobertura de temas polarizantes, como imigração, corrupção ou mudanças climáticas, onde certos veículos amplificam narrativas que servem a interesses específicos, em detrimento de nuances e fatos.


			Jornalismo Ideológico versus Verdade: O Preço do Viés


			A ascensão de um jornalismo militante, que prioriza o engagement sobre a exatidão, tem consequências perigosas. Ao privilegiar análises parciais, a mídia fragmenta a realidade em versões convenientes, alimentando polarização e desconfiança. O caso das eleições recentes em diversos países do mundo ilustra bem como narrativas enviesadas podem incendiar crises políticas, enquanto reportagens sensacionalistas sobre saúde pública, como durante a pandemia, geraram pânico e desinformação.


			O resultado é uma sociedade que não só desconhece os fatos, mas também perde a capacidade de dialogar. Quando a imprensa deixa de ser guardiã da verdade para se tornar caixa de ressonância de grupos, mina sua própria legitimidade como quarto poder.


			


			Reconstruindo a Ponte da Isenção: Os Caminhos Possíveis


			Retomar o jornalismo isento exige mais que boas intenções. Demandará estruturas claras, tais como:


			Em primeiro lugar, transparência editorial: veículos devem declarar potenciais conflitos de interesse e abrir espaço para retificações.


			Segundo, pluralidade de vozes: uma reportagem analítica pode — e deve — incluir perspectivas da direita, do centro e da esquerda, desde que embasadas em dados. Um debate sobre reforma tributária, por exemplo, ganha profundidade ao ouvir economistas liberais, keynesianos e social-democratas.


			Terceiro, investimento em media literacy: o letramento midiático é um conjunto de habilidades que visa capacitar o profissional responsável pela produção da notícia a compreender, analisar, avaliar criticamente e produzir a matéria para ser divulgada nos diversos meios de comunicação. Mas também tem por objetivo ensinar o público a discernir o que é opinião e o que é fato, e isso é crucial.


			Por fim, valorização do jornalismo lento: em contraposição ao ciclo frenético de notícias, aprofundar investigações e contextualizar histórias resgata a credibilidade. A era da informação gerou a ânsia pela informação e, consequentemente, uma corrida frenética pela primazia da divulgação da notícia em primeira mão, a qualquer custo.


			O Quarto Poder como Alicerce. Não como Arma


			Concluo afirmando que o quarto poder vive uma crise sem precedentes e destaco que a lição do filme O Quarto Poder permanece urgente: quando a mídia substitui a verdade pela audiência, trai sua função democrática. A Janela de Overton não deve ser instrumento de engenharia social, mas reflexo de um debate plural e honesto. Cabe aos jornalistas lembrar que sua força está na integridade, não na influência. Só assim o quarto poder seguirá sustentando, e não abalando, os alicerces da sociedade.


			Enquanto não retomar a postura correta, a mídia será minada por uma legião de influenciadores, em sua grande maioria despreparados, que usurparão e distorcerão o papel que o quarto poder deveria estar exercendo: informar, educar, fiscaliza e promover o debate público, de modo a reassumir seu poder de fortalecer o Estado democrático e promover a livre manifestação de pensamento.


			Campinas, SP, 15 de abril de 2025.


			Krístian Carlos Silva Amazonas


		




		

			
3
O Tríduo Pascal e a Páscoa


			Fundamentos dos Valores Ocidentais e a Coesão Social


			Atualmente, o Ocidente convive em uma sociedade fragmentada e tão fragilizada ética, moral, comportamental e emocionalmente. Na qualidade de cristão católico apostólico romano, devoto de Nossa Senhora e peregrino de Santiago de Compostela não poderia deixar passar a Semana Santa, sem refletir e apresentar meu posto de vista sobre a importância dos valores cristãos para a civilização ocidental.


			Mais do que um rito religioso, esse período reflete a profunda influência do cristianismo na construção da civilização ocidental, moldando éticas, culturas, sistemas jurídicos e expressões artísticas ao longo dos séculos. Ao explorar sua simbologia e história, compreendemos não apenas uma tradição espiritual, mas também as raízes de valores como dignidade humana, compaixão e justiça que ancoram sociedades inteiras, evidenciando como a narrativa cristã transcende o sagrado para se entrelaçar à própria identidade do Ocidente. A Paixão de Cristo — seu sofrimento, morte e ressurreição — transcende o âmbito religioso para se tornar um símbolo de renovação, esperança e amor incondicional.


			O Tríduo Pascal, coração da Semana Santa, constitui o ápice do calendário litúrgico cristão, marcado por três dias sagrados que celebram a paixão, morte e ressurreição de Jesus Cristo. Da Quinta-feira Santa, com a instituição da Eucaristia e o gesto humilde do lava-pés, na Sexta-feira da Paixão evoca-se o sacrifício redentor na cruz, culminando no esplendor da Vigília Pascal, no Sábado Santo. O Tríduo sintetiza os fundamentos da fé cristã: amor, redenção e esperança. A Páscoa não representa apenas uma celebração familiar tradicional vivida entre as famílias cristãs, ela representa um marco histórico e espiritual que moldou a identidade do mundo ocidental.


			Em um contexto social marcado por polarizações e crises de sentido, como ocorre atualmente, compreender os valores cristãos e seu papel na coesão da sociedade é essencial. Este artigo explora o fato de como a mensagem pascal, propagada por discípulos e evangelizadores ao longo dos séculos, continua a inspirar famílias e nações, como o Brasil, a buscar justiça, solidariedade e unidade, sabendo que o cristianismo desempenhou um papel central na formação cultural, política, ética e social do Ocidente.


			A Paixão de Cristo: Sacrifício e Redenção


			A narrativa da Paixão encontra-se descrita na Bíblia Sagrada, mais precisamente, nos Evangelhos de Mateus capítulos 26 e 27, Marcos capítulos 14 e 15, Lucas capítulos 22 e 23 e João capítulos 18 e 19 e revela o ápice do amor divino pela humanidade.


			Jesus Cristo, ao carregar a cruz, personifica o sacrifício supremo: “Porque Deus amou o mundo de tal maneira que deu o seu Filho unigênito, para que todo aquele que nele crê não pereça, mas tenha a vida eterna” (João 3, 16). Esse ato não apenas redime a humanidade do pecado, mas estabelece um paradigma ético à sociedade: o perdão, a humildade e a entrega pelo próximo.


			Esses valores cristãos, como a compaixão (Lucas 10, 25-37) e o mandamento de amar até os inimigos (Mateus 5, 44), são pilares da civilização ocidental. Eles fundamentaram conceitos como dignidade humana, justiça social e o direito à vida, influenciando desde a filosofia greco-cristã até as declarações universais de direitos.


			A Coesão Social e a Necessidade dos Valores Cristãos


			A sociedade ocidental, em sua raiz, é fruto de uma síntese entre fé e razão, como muito bem explorado por Santo Agostinho e posteriormente por Santo Tomás de Aquino. A máxima: “Portanto, tudo o que vós quereis que os homens vos façam, fazei-o também vós a eles, porque esta é a lei e os profetas” (Mateus 7, 12), conhecida como a “Regra de Ouro”, inspirou sistemas jurídicos e éticos que priorizam o bem comum. Quando esses valores são negligenciados, surgem fraturas: individualismo, corrupção e exclusão social.


			A história mostra que movimentos de transformação, como a abolição da escravidão e a luta por direitos civis, foram liderados por aqueles que se pautaram no Evangelho. Martin Luther King, por exemplo, baseou sua luta na visão cristã de igualdade: “Não há judeu nem grego, escravo nem livre, homem nem mulher, pois todos são um em Cristo Jesus” (Gálatas 3, 28). Reafirmar tais princípios torna-se necessário e urgente para combater a desumanização em tempos de crise.


			Discípulos e Evangelizadores: Guardiões da Mensagem


			A propagação dos valores cristãos dependeu, inicialmente, da ação contínua dos discípulos, em atendimento ao Ide de Jesus: “Vão e façam discípulos de todas as nações” (Mateus 28, 19). Desde os apóstolos, que enfrentaram perseguições para testemunhar a ressurreição (Atos 5, 29), até os evangelizadores modernos (padres, pastores, leigos engajados), a missão exige coragem e autenticidade.


			Atribuída a São Francisco de Assis, a frase “Pregue o Evangelho sempre e, se necessário, use palavras” resume esse ideal. A evangelização não se limita ao púlpito, ocorre no cotidiano, através do acolhimento aos marginalizados (Mateus 25, 35-40) e da defesa da verdade. Em um mundo digital, os evangelizadores, como o Frei Gilson e o Pastor Cláudio Duarte — dois personagens cristãos que gozam de grande carisma e atinge a cristãos de diversas denominações, também usam a mídia para amplificar mensagens de esperança, lembrando que “a fé sem obras é morta” (Tiago 2:17).


			O Amor Incondicional de Cristo e Seu Legado


			A ressurreição de Jesus é a consumação do amor que vence a morte. Paulo destaca afirmando “Mas Deus demonstra seu amor por nós: Cristo morreu em nosso favor quando ainda éramos pecadores” (Romanos 5, 8). Esse amor, que não depende de méritos, desafia a humanidade a superar o ódio e a indiferença.


			


			É esse amor que motiva iniciativas como os hospitais, os abrigos para dependentes químicos, os projetos de adoção de crianças abandonadas e a assistência a refugiados, ações que materializam o “amor ao próximo como a si mesmo” (Marcos 12, 31). Quando uma sociedade abraça essa ética, fortalece-se contra a barbárie.


			Páscoa, Família e o Estado Brasileiro


			A família, célula mater da sociedade, encontra na Páscoa um tempo de reconexão espiritual e afetiva. Reunir-se para a Ceia do Senhor (Lucas 22, 19-20) ou, ainda, para partilhar o almoço pascal em família simboliza a transmissão de fé e tradição entre gerações. “Eu e a minha casa serviremos ao Senhor” (Josué 24, 15) não é apenas um lema, mas torna-se um compromisso com a formação de cidadãos íntegros.


			No Brasil, país de profundas raízes cristãs, a Páscoa ressalta a necessidade de políticas públicas alinhadas aos valores do Evangelho: proteção à vida, apoio às famílias vulneráveis e combate à injustiça. O Estado laico, ao garantir que a religião permaneça como aliada da lei, fortalece o tecido social (conforme Miquéias 6, 8: “Ele te declarou o que é bom: praticar a justiça, amar a misericórdia e andar humildemente com o teu Deus”).


			Encerro este artigo deixando as seguintes conclusões:


			Relembrar a Paixão de Cristo significa reafirmar que o amor, o perdão e a esperança são antídotos contra a fragmentação social, tão notória em tempos atuais.


			A Páscoa não é apenas um evento do passado, mas um convite à renovação pessoal e coletiva, por meio dela pode-se refletir o valor da vida humana, que hoje em dia, julgada pela violência cotidiana, deixou de ter valor algum.


			Às famílias, cabe viver esses valores cristãos de: amar ao próximo; amar e valorizar a vida própria e do próximo; respeitar as autoridades constituídas; e zelar pela justiça. Ao Estado laico cabe: garantir que aqueles valores inspirem a ordem e a justiça. A cada discípulo cabe, testemunhar que, mesmo na escuridão, a luz da ressurreição prevalece.


			Como escreveu o Apóstolo João, “As trevas estão passando, e a verdadeira luz já brilha” (1 João 2, 8b). Que essa luz guie a civilização ocidental, sobretudo nosso Brasil, de volta à essência que os construiu: Jesus Cristo, pois Ele vive! Feliz Páscoa!


			Campinas, 18 de abril de 2025


			Krístian Carlos Silva Amazonas


		




		

			
4
Entre a Emergência e o Futuro


			O Redescobrimento do Brasil Desafio do Assistencialismo no Brasil


			Na semana que passou dois vídeos viralizaram nas redes sociais. No primeiro um homem de Niterói-RJ se gabava de que não precisava trabalhar e explicava que recebia mais de R$ 2.000,00 em benefícios sociais dos Governos Federais e Municipais, além de possuir casa própria recebido pelo Programa Minha Casa Minha Vida. Mesmo tendo casa própria recebia um auxílio moradia. Em um segundo vídeo, o cientista político Fernando Luís Schüler em entrevista para o canal “Um Brasil”7, alerta que o Estado brasileiro, como um “Leviatã” hobbesiano e assistencialista, corre o risco de ser engolido por sua própria armadilha populista. Programas de transferência de renda e assistência emergencial multiplicam-se, muitos deles sem planejamento de longo prazo, gerando dependência e esvaziando a noção de cidadania ativa. Ao invés de apresentar uma saída do problema, multiplica-o.


			Em um contexto de crescente polarização e crise econômica, o debate sobre os programas sociais no Brasil ganha urgência. Desses dois vídeos vem minha reflexão e análise, sob o contexto de como escapar desse ciclo? Os Programas Sociais dos Governos Federal, Estadual e Municipal no Estado brasileiro, numa análise prospectiva, tornaram-se “portadores de futuros negativos”, quando o alívio imediato ofusca o amanhã. Os programas sociais, de certa maneira, sempre existiram, mas ganhou essa conotação de capital político no Governo Fernando Henrique Cardoso e teve um aumento exponencial no primeiro Governo Lula, que aglomerou e rebatizou os Programas já existentes criados no governo que lhe antecedeu, além de criar vários outros.


			O Bolsa Família, pioneiro na redução da pobreza extrema, é emblemático. Seu mérito histórico é inegável: tirou milhões da miséria. Porém, após duas décadas, falta-lhe um eixo claro de emancipação. Beneficiários permanecem no programa por anos, sem acesso a capacitação ou inserção no mercado formal. É como um salva-vidas que mantém a pessoa flutuando, mas não a ensina a nadar. Já o Minha Casa Minha Vida, ao priorizar a construção de moradias, ignora a infraestrutura urbana. Muitos conjuntos habitacionais surgem em periferias desassistidas, sem escolas, hospitais ou empregos próximos. O resultado são “guetos de pobreza”, onde o acesso a direitos básicos segue distante. O Pé de Meia, programa de incentivo à poupança para jovens de baixa renda, também peca pela superficialidade. Ao distribuir recursos sem vincular a metas educacionais ou profissionais, reproduz a lógica do assistencialismo: o dinheiro acaba, mas as oportunidades não se materializam.


			Como bem destaca o Professor Fernando Luís Schüler, os programas sociais em um País com tanta disparidade social como o Brasil são de fato importante, mas devem apresentar uma saída num horizonte temporal de curto/médio prazo e com objetivos bem estabelecidos. O Professor destaca o papel do Benefício de Prestação Continuada da Lei Orgânica da Assistência Social (BPC – Loas)8. Esse programa específico, serve como um modelo com horizonte. Diferente dos demais, o BPC Loas é voltado a idosos e pessoas com deficiência em situação de vulnerabilidade. Por ser permanente e não condicional, reconhece que parte da população nunca conseguirá autonomia plena. Aqui, o Estado cumpre seu papel ético: garantir dignidade a quem está à margem do mercado. É um direito, não um favor e, por isso, fortalece a noção de proteção social estrutural.


			O vídeo viral do cidadão que se recusa a trabalhar por receber dinheiro por meio de vários programas sociais é a prova do desenvolvimento da “Cultura da Dependência”. O caso ilustra o risco da romantização do assistencialismo. De um lado, revela o desespero de quem vive na informalidade, onde trabalhar muitas vezes significa ganhar menos que o benefício. De outro, expõe como programas mal desenhados podem minar a noção de mérito e produtividade. Há soluções para esses problemas? Como Quebrar o Círculo Vicioso? Como livrar o assistido da “Cultura da Dependência”? Analiticamente, depois de assistir à entrevista completa do Professor Fernando Schüler, além do acompanhamento diário do cenário político-social como um bom cidadão consciente, identifico:


			

					Vincular Benefícios a Autonomia: programas como o Bolsa Família deveriam exigir contrapartidas, como capacitação profissional e acompanhamento escolar. O Governo do México, criou o Programa Social “Oportunidades”, atualmente chamado “Bienestar”9 que contempla vários eixos. Esse programa, por exemplo, reduziu evasão escolar ao condicionar pagamentos à frequência nas aulas.


					Integração com Políticas Públicas: o Minha Casa Minha Vida precisa vir acompanhado de investimento em transporte, saúde e atração de empregos para os novos bairros.


					Parcerias Público-Privadas: empresas poderiam oferecer estágios ou empregos a jovens do Pé de Meia, criando pontes entre educação e mercado.


					Reforma Política: combater o uso eleitoreiro de programas sociais exige regras claras, como leis que impeçam o aumento de benefícios em anos eleitorais.


			


			A conclusão é óbvia, o problema vai além do Leviatã. O desafio não é extinguir o assistencialismo, mas ressignificá-lo. Programas como o BPC-Loas mostram que é possível conciliar proteção e dignidade. Para os demais, o caminho é transformar o gasto em investimento e garantir que o auxílio de hoje construa capacidades para o amanhã. Como mostra bem o Professor Fernando Luís Schüler, o Estado não deve ser um pai, mas sim um parceiro. Só assim o Brasil escapará da armadilha do presenteísmo e reencontrará seu futuro.


			Campinas, SP, 21 de abril de 2025


			Krístian Carlos Silva Amazonas


			


			

				

						7  Entrevista do cientista político e Professor do Insper Fernando Luís Schüler disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=ep30rqfio4g.



						8   Benefício de Prestação Continuada da Lei Orgânica da Assistência Social (BPC – Loas) é um benefício socioassistencial pago pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) no valor de 01 (um) salário mínimo mensal concedido ao cidadão maior de 65 anos ou que comprove ter uma deficiência de longo prazo (mínimo de 2 anos) que o impeça de trabalhar e manter a si mesmo e à sua família.



						9  Disponível em: https://www.gob.mx/bienestar.
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O Processo Decisório na
Era da Informação


			Navegando entre VUCA, BANI e a
Ansiedade por Dados


			No último domingo de Páscoa, lendo uma notícia de jornal me remeti ao passado e recordei-me de uma conversa que tive com um amigo de trabalho no ano de 2015, quando fazíamos um curso de análise. Num dado momento de nossa conversa durante o intervalo de uma aula, relatei para ele que enfrentávamos um grande desafio, que muito me preocupava como analista, o de acompanhar um assunto com profundidade para produzir uma boa análise versus a necessidade de reagir a dados voláteis, em sua grande maioria gerado em redes sociais, e, por pressão, ter que produzir algo sobre um assunto que nem estava sendo acompanhado. Meu amigo me olhou e resumiu afirmando, isso é o fenômeno que os americanos estão chamando de “Ansiedade de Informação”, e citou o livro de Richard Saul Wurman (Information Anxiety), de 1999, extremamente atual.


			Percebe-se que a tomada de decisão nunca foi tão desafiadora. Em um mundo inundado por dados, mas carente de clareza, líderes enfrentam ambientes marcados por volatilidade, ansiedade sistêmica e ambiguidade crescente. A combinação da aceleração tecnológica, crises globais e a transformação digital redefine não apenas as estratégias organizacionais, mas também a própria natureza do julgamento humano. Este artigo analisa como os cenários VUCA (Volátil, Incerto, Complexo, Ambíguo) e BANI (Frágil, Ansioso, Não Linear, Incompreensível) moldam o processo decisório contemporâneo e propõe caminhos para decisões assertivas e livres de vieses.


			A Ascensão dos Cenários VUCA e BANI são, de certa forma, num contexto histórico, relativamente novos. O conceito VUCA, cunhado na década de 1990 por estrategistas militares, popularizou-se no US Army War College, logo após a queda do Muro de Berlim, descreve um ambiente onde a volatilidade (mudanças rápidas e imprevisíveis) e a incerteza (dificuldade de prever eventos futuros) se entrelaçam com a complexidade (interconexões de variáveis) e a ambiguidade (interpretações múltiplas). Exemplos como a queda da Nokia, incapaz de antecipar a revolução dos smartphones, ilustram como a falta de adaptação a esses fatores pode ser catastrófica. Esse conceito teve uma rápida expansão para o mundo corporativo e governamental.


			No entanto, o VUCA evoluiu para o BANI. O novo conceito foi cunhado por Jamais Cascio, cientista político, antropólogo e futurista norte-americano, quando percebeu que o famoso VUCA (“volátil, incerto, complexo e ambíguo”) não funcionava mais para explicar o cenário atual. O BANI é um modelo que reflete a fragilidade de sistemas aparentemente estáveis (como cadeias de suprimentos globais quebradas durante a pandemia), a ansiedade gerada por crises contínuas, a não linearidade de causas e efeitos (exemplificada pelas mudanças climáticas) e a incompreensibilidade de fenômenos complexos, como algoritmos de IA. A pandemia de COVID-19 acelerou essa transição, expondo a fragilidade de modelos tradicionais de planejamento.


			Nesse ambiente, a ânsia de Informação possui seus Paradoxos. A era da informação prometeu clareza, mas gerou um novo dilema, o excesso de dados. Organizações coletam terabytes de informações, mas frequentemente falham em transformá-los em insights acionáveis. A ambiguidade do ambiente BANI amplifica esse desafio, pois dados contraditórios ou incompletos podem levar a análises distorcidas. O viés de confirmação, por exemplo, faz com que decisores priorizem informações que validem suas crenças prévias, ignorando sinais disruptivos. Já o viés de recência leva a supervalorizar eventos recentes, como demonstrado por empresas que subestimaram tendências de longo prazo durante a pandemia. A pressão por respostas rápidas em um mundo always-on agrava esses riscos, incentivando decisões reativas em vez de estratégicas.


			Dessa forma, a adoção de estratégias para tomada de decisões assertivas em ambientes caóticos torna-se quase que uma imposição. Para navegar nesse cenário, decisores precisam adotar abordagens híbridas, combinando ferramentas analíticas com adaptabilidade humana:


			

					Abraçar a previsão estratégica com base em ferramentas como a análise PESTEL (Política, Econômica, Social, Tecnológica, Ambiental, Legal) e o ciclo OODA (Observar, Orientar, Decidir, Agir) permitem mapear riscos e ajustar estratégias em tempo real. O emprego da estrutura Cynefin (habitat em galês), desenvolvido na IBM, em 1999, para ajudar a lidar com a complexidade na tomada de decisões, classifica os problemas em cinco domínios (Óbvio, Complicado, Complexo, Caótico e Desordem), e ajuda a escolher táticas adequadas à natureza dos desafios.


					Cultivar uma cultura de aprendizado contínuo também conhecida pelo conceito lifelong learning (aprendizado ao longo da vida) é essencial para desenvolver resiliência ao enfatizar a importância de manter-se atualizado e buscar conhecimento ao longo da vida, não apenas durante a educação formal. Por meio dos quatro pilares do lifelong learning (aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e aprender a ser) equipes devem ser incentivadas a atualizar competências técnicas, como análise de dados, e socioemocionais, como inteligência emocional, preparando-se para mudanças não lineares.


					Desenvolver sistemas anti-vieses de forma a implementar processos estruturados para mitigar distorções cognitivas:– Diversidade de perspectivas: inclua vozes multidisciplinares em comitês decisórios para combater o pensamento homogêneo, normalmente contaminado pela cultura organizacional.

– Validação por dados: use ferramentas como matriz GUT (Gravidade, Urgência, Tendência) e análise preditiva para basear decisões em evidências, não em intuição.

– Transparência algorítmica: quando utilizar IA, garanta que os modelos sejam auditáveis para evitar vieses embutidos.




					Adotar uma gestão ágil utilizando-se de metodologias como Scrum e OKRs (Objetivos e Resultados-Chave) permitem dividir metas complexas em etapas mensuráveis, facilitando ajustes rápidos sem perder o foco estratégico.


					Preparar-se para a fragilidade com resiliência, pois em um mundo BANI, sistemas robustos são menos eficazes que sistemas resilientes. Isso inclui:– Redundância em cadeias de suprimentos: como fez a Apple ao diversificar fornecedores globais após crises logísticas.

– Simulações de cenários extremos: teste respostas para colapsos repentinos, como pandemias ou crises geopolíticas, como a Guerra entre a Rússia e Ucrânia.




			


			


			No cenário atual, o decisor deve agir como um maestro no caos. Liderar na era da informação exige mais que expertise técnica, demanda humildade cognitiva para reconhecer limitações e coragem para agir em meio à incerteza. Para orientar suas equipes, os decisores devem promover clareza de propósito para alinhar objetivos organizacionais a valores éticos e, dessa maneira, reduzir a ansiedade e direcionar esforços; fomentar colaboração multifuncional, buscando integrar áreas como TI, RH e operações para criar soluções holísticas; comunicar decisões com transparência, procurando explicar o porquê por trás de cada escolha, mesmo quando os resultados são incertos.


			Em última análise, julgo que as decisões acertadas não são aquelas livres de erros, mas as que aprendem rapidamente com eles. Concluo com uma citação não atribuída a um autor específico que diz: “a resiliência não está em evitar quedas, mas em se levantar mais rápido”. Em um mundo onde a única constante é a mudança, a capacidade de adaptação, aliada a análises rigorosas e empatia, será o verdadeiro diferencial competitivo.


			Campinas, 24 de abril de 2025


			Krístian Carlos Silva Amazonas
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Ética e Moral


			Reflexões para a Cidadania e a
Unidade Nacional


			Decidi refletir sobre ética e moral e compartilhar essas reflexões, ao recordar-me que, quando cursei as cadeiras das disciplinas de Direito na Academia Militar das Agulhas Negras, no início da década de 1990, iniciamos por uma disciplina chamada “Introdução ao Estudo de Direito”, para depois passarmos pelos Direitos Constitucional, Civil, Militar e outras disciplinas do Direito afins ao interesse da formação do oficial do Exército Brasileiro.


			Nas aulas introdutórias, foram abordados os conceitos de ética, moral e direito. A relação entre esses conceitos é um dos temas mais instigantes e necessários para compreendermos nosso papel na sociedade. Desde aquela época, ficou evidente para mim que aqueles conceitos eram de suma relevância. Três décadas depois, em um Brasil polarizado e em busca de identidade coletiva, revisitar dois daqueles conceitos, Ética e Moral, não se torna apenas relevante, torna-se um necessário chamado à ação cidadã.


			Pode-se afirmar que a ética é o norte da razão. A ética nasce da filosofia, da reflexão crítica sobre o que é justo e bom para a coletividade. Ela transcende fronteiras culturais, buscando princípios universais. O filósofo Immanuel Kant (1724-1804) por meio de seu “imperativo categórico”, por exemplo, defendia que agir eticamente é seguir deveres que valham para todos10, como a máxima “não faça aos outros o que não desejas que façam a você”. A ética, portanto, questiona normas e exige coerência entre ações e valores.


			Por sua vez, pode-se afirmar que moral é o peso dos costumes, isso porque a moral está enraizada nos hábitos, nas tradições e nos valores de um grupo específico. Enquanto a ética pergunta “o que devemos fazer?”, a moral responde “isso sempre foi assim”. Por exemplo, em algumas comunidades, práticas consideradas imorais há décadas, como o divórcio, hoje são socialmente aceitas. A moral é fluida, mas também conservadora: pode tanto unir quanto segregar. No Direito Civil, vemos isso nas mudanças de costumes familiares, que obrigaram o legislador a revisitar conceitos como “família” ao longo dos anos.


			A máxima aprendida nas aulas de Introdução ao Estudo de Direito, nem tudo que é ético é moral e vice-versa, revela um dilema constante. Um juiz que condena um pai que roubou remédio para o filho doente age conforme a moral legal, mas pode ferir a ética da compaixão. Da mesma forma, práticas culturalmente aceitas (como certos privilégios corporativistas) podem ser antiéticas por perpetuarem desigualdades. Esse tensionamento não é um problema, mas um motor para o progresso social.


			


			Atualmente, o Estado brasileiro encontra-se entre uma utopia ética e a realidade moral. No contexto brasileiro, onde convivem diversidades e contradições, a falta de diálogo entre ética e moral alimenta conflitos. A polarização política, por exemplo, muitas vezes reduz os debates de “certos” versus “errados”, ignorando a complexidade dos valores em jogo. A corrupção, por sua vez, é sintoma de uma moralidade distorcida, pois “todo mundo faz” ou porque “isso ocorre desde 1500” e isso faz o moral colidir com a ética pública.


			Para construir unidade nacional, precisamos ir além das retóricas simplistas. A pacificação exige que reconheçamos três pilares:


			1. Educação cidadã: ensinar ética não como regras, mas como exercício de empatia e pensamento crítico, capaz de questionar moralidades arraigadas.


			2. Diálogo intercultural: respeitar diferenças sem relativizar direitos humanos. Um evangélico, um indígena e um ateu podem divergir moralmente, mas precisam compartilhar a ética do respeito mútuo.


			3. Instituições fortes: leis devem refletir princípios éticos, não apenas moralidades majoritárias. A Constituição de 1988, por exemplo, é uma ponte entre ambos, mas sua aplicação ainda é seletiva.


			Concluo afirmando que o povo deve, de fato, agir com cidadãos, não como espectadores. Ser cidadão não é apenas votar ou cumprir leis, mas participar ativamente da construção de uma ética coletiva que transcenda moralidades fragmentadas. Enquanto sociedade, precisamos abandonar a comodidade do “sempre foi assim” e abraçar o desconforto da reflexão. A unidade nacional não nascerá de unanimidades, mas da capacidade de transformar conflitos morais em avanços éticos. Temos que ter em mente que o Brasil, desde sua formação, é um país plural e como bem escreveu a filósofa política alemã Hannah Arendt (1906-1975) “a pluralidade é a lei da Terra”11 e é nela que reside nossa força como nação brasileira, mas apenas se soubermos usá-la com sabedoria. Para o Brasil do século XXI, o desafio é claro, ser ético onde a moral falha e humanizar onde a lei não basta.


			Campinas, SP, ๒๖ de abril de ๒๐๒๕


			Krístian Carlos Silva Amazonas


			


			

				

						10  O imperativo categórico, apresentado na obra Fundamentação da Metafísica da Moral (1785), de Immanuel Kant, é o princípio fundamental da ética kantiana. Kant afirma que se deve agir de maneira que o mote de uma ação individual possa ter validade como lei universal.



						11  Essa afirmação da filósofa política Hannah Arendt consta em sua obra A Condição Humana (1958). Significa que a diversidade e a pluralidade são fundamentais para a condição humana e para a vida política. Arendt argumenta que a pluralidade não é apenas um fato da existência, mas uma condição necessária para a ação política e para a construção de um mundo comum.
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O Brasil em Busca da Pacificação


			Além das Cores, a Urgência de União


			A polêmica em torno da camisa vermelha da seleção brasileira para a próxima Copa do Mundo não é apenas uma questão estética ou comercial. Ela sintetiza um país fragmentado, onde até mesmo símbolos nacionais são apropriados por narrativas de conflito. Enquanto o ex-presidente Michel Temer articula uma “terceira via” política, tentando afastar o espectro da polarização entre Lula e Bolsonaro, a suposta decisão da CBF e da Nike, já desmentida oficialmente em nota pela CBF, revela como gestos aparentemente inocentes podem inflamar divisões. O momento exige mais do que debates sobre cores: urge que o Brasil reencontre seu caminho rumo à pacificação, baseada em instituições sólidas, combate à corrupção e políticas que priorizem o desenvolvimento coletivo.


			A polarização e o preço dos símbolos têm chamado a atenção. A reação à camisa vermelha não surpreende. Em um país onde até o verde-amarelo foi ressignificado como bandeira de um projeto político específico, qualquer mudança simbólica é vista como provocação. A crítica aqui não é à cor, mas à falta de sensibilidade em um contexto em que a sociedade respira hostilidade. Enquanto líderes tentam construir pontes, como a iniciativa de Temer de unir setores do centro-direita em torno de uma agenda conciliatória, ações que desconsideram o clima social só aprofundam feridas. A lição é clara, em tempos de crise, símbolos devem unir, não dividir.


			Fortalecer as instituições é o único Antídoto ao caos que se instalou no cenário político-social brasileiro e que impedem a ordem e o progresso. A pacificação não virá de discursos vazios, mas do respeito irrestrito à independência dos Poderes e ao sistema de freios e contrapesos12. O Judiciário, o Legislativo e o Executivo precisam operar com transparência e eficiência, distantes de influências pessoais ou corporativas. A Lava Jato, apesar de suas controvérsias, mostrou que a sociedade anseia por justiça. É preciso avançar com reformas estruturais, como a modernização das leis de combate à corrupção e a valorização de órgãos de controle, como o Ministério Público e a Polícia Federal. Institucionalidade não é burocracia: é a garantia de que nenhum grupo ou indivíduo estará acima da lei.
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